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RESUMO  

O presente artigo tem como objetivo analisar o cenário contemporâneo da realidade carcerária 
brasileira. Nessa perspectiva, é possível trazer à baila a imprescindível presença do sistema de 
proteção internacional dos Direitos Humanos no que se refere a mantença dos direitos desses 
encarcerados, uma vez que, ao levar em consideração que o sistema carcerário brasileiro se encontra 
em um cenário de crise, seja pela superlotação, denúncias de torturas, seja pela insalubridade que 
caracteriza o ambiente. Não obstante, analisando o contexto acima supracitado é necessária uma 
possível verificação da forma como o sistema penitenciário foi sendo organizado ao longo do tempo e 
qual o papel desempenhado pelos direitos humanos como maneira de assegurar os direitos básicos 
dos indivíduos que cumprem pena em nosso sistema penitenciário.  
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ABSTRACT  
 
This article aims to analyze the contemporary scenario of the Brazilian prison situation. From this 
perspective, it is possible to bring to the fore the indispensable presence of the system of international 
protection of Human Rights in regard to the maintenance of the rights of those incarcerated, since, 
taking into account that the Brazilian prison system is in a crisis scenario , either by overcrowding, 
denunciations of torture, or by the insalubrity that characterizes the environment. Nevertheless, 
analyzing the above context, a possible verification of the way in which the penitentiary system has 
been organized over time and the role played by human rights as a way of guaranteeing the basic 
rights of the individuals who serve sentence in our penitentiary system.                                                                                                                       
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INTRODUÇÃO 

 

Este artigo irá mencionar uma crítica ao sistema penitenciário atual. A Constituição 

Federal prevê, em seu artigo 5º, XLIX, que é “assegurado aos presos o respeito à 

integridade física e moral”, mas a realidade na execução não funciona dessa maneira 

nos presídios brasileiros. Dentro dos principais motivos, fato é que a Lei de Execução 

Penal é descumprida pela falta de estrutura necessária para sua realização, além do 

descaso e negligência do poder público. O sistema penitenciário do Brasil está em 

colapso devido às condições subumanas e o fato do mesmo ter se tornado um 

depósito de seres humanos. Nesse sentido o objetivo desse artigo é demonstrar a 

inaplicabilidade da Lei de Execução Penal, na forma coerente com os princípios 

constitucionais, propiciando a falência do sistema e contribuindo para o fracasso das 

políticas públicas de punição, correção e ressocialização dos condenados.  

DISCUSSÃO  

 

A Constituição Federal da República vigente, conhecida como Carta Cidadã, 

consagra o princípio da cidadania (inciso II), dignidade da pessoa humana (inciso III) 

e os valores sociais do trabalho (inciso IV) como princípios fundamentais.  

Dessa forma, de acordo com os princípios supracitados, que norteiam os 

direitos assegurados constitucionalmente, existem outros que deve ser assegurados 

aos presos  no sistema carcerário brasileiro, pois, além do direito à vida, a privacidade, 

a igualdade, a liberdade, à informação, à representação coletiva, à associação, a 

propriedade e seu uso social, à cultura, à educação, à saúde, ao meio ambiente 

equilibrado, ao asilo, ao devido processo legal, à presunção de inocência, entre 

outros, esses também tem  seus direitos assegurados na Constituição Federal da 

República em seu art. 5º, incisos, XLIX e L que subscrevem:  

“É assegurado aos presos o respeito a integridade física e moral e as 
presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 
seus filhos durante o período de amamentação”   

Depreende-se do exposto quanto aos Direitos Humanos, que é possível 

mencionar que são fundados sobre o respeito pela dignidade e o valor de cada 

pessoa. São universais, o que quer dizer que são aplicados de forma igual e sem 

discriminação a todas as pessoas. Além disso, são inalienáveis, pois ninguém pode 

ser privado de seus direitos, sem o devido processo legal. Também são indivisíveis, 

inter-relacionados e interdependentes, já que é insuficiente respeitar alguns direitos e 

outros não. Na prática, a violação de um direito vai afetar o respeito por muitos outros. 

Contudo, todos os direitos humanos devem, portanto, ser vistos como de igual 
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importância, sendo igualmente essencial respeitar a dignidade e o valor de cada 

pessoa. 

Pelo exposto, sempre que o Estado brasileiro descumpre as normas contidas 

na Carta Cidadã e nas leis infraconstitucionais que regem o cumprimento das penas 

impostas, ferirá mortalmente os direitos humanos dos presos, que, nos termos da Lei 

de Execução Penal, mantêm todos os direitos que não forem atingidos pela sentença. 

Os dados a seguir demonstram a falência do sistema e o descumprimento dos 

deveres estatais por parte dos órgãos responsáveis pela administração do sistema 

penitenciário nacional. 

 Segundo o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias: INFOPEN, 

atualizado no mês de junho de 2016, a população prisional Brasileira tem cerca de 

726.712 presos. A maior parte está no sistema penitenciário que tem cerca de 689.510 

encarcerados. Cerca de 36.765 custodiados nas secretarias de segurança e 

carceragens e no Sistema Penitenciário Federal há 437 presos. 

 Nesse sentido assevera-se que a população brasileira ultrapassou a marca de 

700 mil pessoas privadas de liberdade, o que equivale a um aumento de 707% sobre 

o montante registrado na década de 90. Senão vejamos:  

  Dessa forma, o número de pessoas encarceradas aumentou nos últimos 

anos, o que significa que o índice de violência cresceu. Pois só, no ano de 2016 foram 

cerca de 62.517 assassinatos, cerca de 153 mortes por dia.   

  O gráfico a seguir representa a distribuição das pessoas privadas de 

liberdade de acordo com a natureza da prisão e o tipo de regime:  



RESUMO EXPANDIDO    
 
 

 
Centro Universitário de Anápolis - UniEVANGÉLICA 

Avenida Universitária, km. 3,5 – Cidade Universitária – Anápolis - GO – CEP: 75.083-515 – Fone: (62) 3310 6600 – www.unievangelica.edu.br 
 “...grandes coisas fez o Senhor por nós, por isso estamos alegres.” Sl 126,3 

 

  Ao analisar o gráfico é possível identificar que cerca de 40% das pessoas 

presas ainda em junho de 2016 não haviam sido julgadas e nem condenadas, 

portanto, presas preventivamente, sem a condenação com trânsito em julgado.   

 Em relação aos dados por gênero observa-se que as penitenciárias masculinas 

sobressaem sobre as outras, com cerca de 1067 equivalente a 74%. Sendo que 107 

dessas, cerca de 7% são destinadas às mulheres. Conforme assevera o gráfico 

abaixo:  

 

A lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984 assevera em seu artigo 88, alínea b, 

que “o condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho 

sanitário e lavatório” com “área mínima de 6,00m² (seis metros quadrados). À vista 

disso é necessário ressaltar que na realidade do sistema carcerário brasileiro essas 

exigências que estão previstas na Lei de Execução Penal não são levadas em 

consideração, pois, na prática têm-se um sistema totalmente precário. Segundo o 



RESUMO EXPANDIDO    
 
 

 
Centro Universitário de Anápolis - UniEVANGÉLICA 

Avenida Universitária, km. 3,5 – Cidade Universitária – Anápolis - GO – CEP: 75.083-515 – Fone: (62) 3310 6600 – www.unievangelica.edu.br 
 “...grandes coisas fez o Senhor por nós, por isso estamos alegres.” Sl 126,3 

Departamento Penitenciário Nacional, o quadro abaixo revela o déficit de vagas ao 

que cerne o número de detentos, senão vejamos:  

 No que se refere a faixa etária da população carcerária o gráfico abaixo 

demonstra que 55% da população prisional é formada por jovens, estes, que são 

considerados até os 29 anos, conforme preceitua a classificação do Estatuto da 

Juventude (Lei n° 12.852/2013).   

Estatisticamente, as unidades com alas ou celas destinadas exclusivamente a 

grupos específicos se dividem no seguinte contexto: 
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Apenas 9% das unidades dispõem de celas especificas para estrangeiros e 
para indígenas, e por volta de 15% dos estabelecimentos têm celas 
específicas para idosos e para pessoas lésbicas, gays, bissexuais e 
transgêneros – LGBT. A preocupação em disponibilizar espaços específicos 
para estes públicos, que se coaduna com uma prática adequada de triagem 
e classificação dos custodiados, registrou-se em algumas unidades nos 
estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do 
Sul, Paraíba, Pernambuco, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro e Rio Grande do 
Sul. (IFOPEN/2014). 

 Quando se analisam características como raça, cor ou etnia da população 

prisional, é possível identificar que cerca de 64% da população prisional é composta 

por pessoas negras Fatores como o racismo, a discriminação racial e a desigualdade 

social tem influenciado de forma cruel para que a maioria dos encarcerados cometam 

crimes e cumpram pena no sistema prisional.  

 Nesse sentido, Patto (1993) afirma: 

A ideologia dominante contribui para difusão de uma imagem negativa do 
sujeito sobre si mesmo e os outros. Ela constitui um determinado padrão de 
relacionamento social que se estabelece com base em estereótipos, 
elaborados dentro de um determinado processo comunicativo cuja base é 
objetiva – a dominação política e econômica de uma classe sobre a outra. 
Assim sendo, a desigualdade social ultrapassa os limites do que é visível aos 
olhos, pois as experiências do indivíduo mediante o seu convívio com a 
sociedade irão ditar o seu comportamento. (Patto, M. H. S. (1993). O conceito 
de cotidianidade em Agnes Hel-ler e a pesquisa em Educação. Perspectivas, 
(16), 119-141). 

 Ainda nesse contexto, ressalta-se que o baixo grau de escolaridade da 

população prisional é exorbitante, pois cerca de 51% ainda não concluíram o ensino 

fundamental. 

 Quanto ao nível de escolaridade, é possível afirmar que cerca de 17,75% da 

população carcerária ainda não teve acesso ao ensino médio.  
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 De acordo com a Lei de Execução Penal, é imprescindível a assistência 

educacional do condenado, no que cerne o direito à educação do condenado. Nesse 

contexto, é possível analisar que apenas 12% da população prisional está envolvida 

em alguma atividade educacional.  

 Conforme preceitua a Lei de Execuções Penais, a assistência à saúde do preso 

e do internado de caráter preventivo e curativo compreenderá atendimento médico, 

farmacêutico e odontológico. Neste sentido, é possível analisar que apenas 542.720 

pessoas tiveram acesso às consultas médicas, sendo 78% realizadas em 

estabelecimentos prisionais. Não obstante, foram realizadas em média cerca de 1,1 

consultas médicas para cada indivíduo privado de liberdade ao longo do semestre.  
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 Quanto ao direito ao trabalho, a Lei de Execuções Penais prevê o trabalho do 

condenado, como dever social e condição de dignidade humana, com finalidade 

educativa e produtiva. Inobstante, o gráfico abaixo demonstra a triste realidade de um 

sistema prisional, que possibilita trabalho para apenas 95.919 presos. 
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Dentre os que trabalham, apenas 41% desses indivíduos recebem apenas 

menos de ¾ do salário mínimo vigente e 33% não recebem nenhum tipo de 

remuneração.   
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Como corolário da crise no sistema de segurança pública, a violência 

dentro do sistema penitenciário brasileiro, apresenta altos níveis de mortalidade em 

decorrência da violência.  
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CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que a violência no sistema penitenciário brasileiro, dentre outros 

problemas relacionados à saúde, educação o que cerne a dignidade humana do 

preso, poderiam ser amenizados se a Lei de Execuções Penais fosse cumprida, uma 

vez que a mesma concerne em sua letra de lei os principais requisitos para a 

dignidade humana do preso. 

 Entretanto, a crise e superlotações das unidades prisionais, têm solução, mas 

não é em curto prazo, pois, deve haver uma mudança na fiscalização do Estado 

perante a administração e as verbas destinadas aos presídios, tendo assim uma 

melhoria principalmente nos investimentos na educação e cultura e uma atuação mais 

enérgica na repressão de crimes e organizações. 

Políticas públicas voltadas ao atendimento das normas que preconizam os 

direitos dos condenados são estabelecidas de forma a atender aos princípios exigidos 

para a ressocialização dos encarcerados. 

Enquanto o poder público negligenciar a adoção de tais medidas – seja 

deixando de empregar as dotações orçamentárias destinadas à solução do problema, 

seja adotando medidas paliativas- não resolveremos os gravíssimos problemas que 

afligem o sistema penitenciário nacional.  
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